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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura

Despacho (extracto) n.o 2809/2006 (2.a série). — Por despacho
do director-geral das Pescas e Aquicultura de 16 de Janeiro de 2006,
e obtido o parecer favorável da secretária-geral-adjunta do Ministério
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, em 4 de
Janeiro de 2006:

Ana Salvador Blaize do Amaral Semblano, técnica profissional de
2.a classe da carreira técnico-profissional, do quadro de pessoal
da Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura — nomeada na cate-
goria de técnica superior de 2.a classe da carreira de técnica superior,
do quadro de pessoal desta Direcção-Geral, ao abrigo do Decre-
to-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, com efeitos à data do des-
pacho, ficando posicionada no escalão 1, índice 400.

19 de Janeiro de 2006. — Pela Directora do Departamento de
Administração Geral, a Chefe de Divisão de Gestão de Recursos
Humanos, Rita Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 2810/2006 (2.a série). — Por despacho
do director-geral das Pescas e Aquicultura de 16 de Janeiro de 2006,
e obtido o parecer favorável da secretária-geral-adjunta do Ministério
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, em 4 de
Janeiro de 2006:

Ana Maria Labrador Capucho, técnica de 2.a classe da carreira técnica,
do quadro de pessoal da Direcção-Geral das Pescas e Aquicul-
tura — nomeada em comissão de serviço extraordinária para o exer-
cício das funções correspondentes à carreira técnica superior, cate-
goria de estagiário, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19
de Novembro, com efeitos à data do despacho, ficando posicionada
no escalão 1, índice 321.

19 de Janeiro de 2006. — Pela Directora do Departamento de
Administração Geral, a Chefe de Divisão de Gestão de Recursos
Humanos, Rita Ferreira.

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo

Despacho (extracto) n.o 2811/2006 (2.a série). — 1 — Nos ter-
mos do n.o 2 do artigo 21.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro,
com a nova redacção dada pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto,
faz-se público que, no seguimento do despacho do director regional
de Agricultura do Alentejo de 8 de Novembro de 2005, se encontra
aberto procedimento concursal para o provimento do cargo de chefe
da Divisão de Infra-Estruturas Rurais, Hidráulica, Engenharia Agrí-
cola e Ambiente, cargo de direcção intermédia de 2.o grau, constante
do mapa III a que se refere o n.o 2 do artigo 42.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 16/97, de 7 de Maio.

2 — A indicação dos requisitos formais de provimento, do perfil
exigido, da composição do júri e dos métodos de selecção será publi-
cada na bolsa de emprego público, até ao 2.o dia útil posterior à
publicação do presente aviso no Diário da República, 2.a série, nos
termos dos n.os 1 e 2 do artigo 21.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de
Janeiro, com a nova redacção dada pela Lei n.o 51/2005, de 30 de
Agosto.

6 de Janeiro de 2006. — O Director Regional, Augusto José de Sousa
Gouveia.

Instituto de Desenvolvimento Rural e Hidráulica

Despacho n.o 2812/2006 (2.a série). — Para os devidos efeitos
se torna público que foi conferido a Ana Catarina Henriques da Silva
Ramos o reconhecimento como técnica em modo de produção bio-
lógico, na área da produção vegetal e produção animal, nos termos
do Regulamento para o Reconhecimento das Organizações de Agri-
cultores em Modo de Produção Biológico e dos Técnicos em Modo
de Produção Biológico, aprovado pela Portaria n.o 180/2002, de 28
de Fevereiro, com a última redacção dada pela Portaria n.o 422/2003,
de 22 de Maio.

O reconhecimento produz efeitos a partir do dia imediato ao da
sua publicação no Diário da República, 2.a série.

11 de Janeiro de 2006. — O Presidente, C. Mattamouros Resende.

Despacho n.o 2813/2006 (2.a série). — Para os devidos efeitos
se torna público que foi conferido a Nuno Miguel Pereira Fernandes
o reconhecimento como técnico em modo de produção biológico,
na área da Produção Vegetal e Produção Animal, nos termos do
Regulamento para o Reconhecimento das Organizações de Agricul-
tores em Modo de Produção Biológico e dos Técnicos em Modo
de Produção Biológico, aprovado pela Portaria n.o 180/2002, de 28
de Fevereiro, com a última redacção dada pela Portaria n.o 422/2003,
de 22 de Maio.

O reconhecimento produz efeitos a partir do dia imediato ao da
sua publicação no Diário da República, 2.a série.

11 de Janeiro de 2006. — O Presidente, C. Mattamouros Resende.

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto,
das Obras Públicas e das Comunicações

Despacho n.o 2814/2006 (2.a série). — Considerando que, nos
termos do disposto no n.o 5 do artigo 9.o do Regulamento Geral
do Ruído, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 292/2000, de 14 de Novem-
bro, a licença para o exercício de actividades ruidosas de carácter
temporário só pode ser concedida por períodos superiores a 30 dias,
desde que sejam respeitados os limites fixados no n.o 3 do artigo 4.o
e no n.o 3 do artigo 8.o do referido diploma legal;

Considerando que nos termos do n.o 6 do artigo 9.o do mencionado
Regulamento poderá ser dispensada a exigência do cumprimento dos
limites de ruído referidos nos considerandos anteriores, quando se
trate de infra-estruturas de transporte cuja realização corresponda
à satisfação das necessidades de reconhecido interesse público;

Considerando que a execução da obra da EN 379-1 entre Outão
e o Portinho da Arrábida — tratamento e estabilização das encostas,
implica a utilização de máquinas e equipamento adequados ao tipo
de intervenção, com nível sonoro variável;

Considerando ainda que serão adoptadas as medidas de minimi-
zação de impacte ambiental devidas, quer aos equipamentos quer
às actividades a desenvolver;

Considerando que a execução desta obra só é exequível com o
referido tipo de equipamento e é imperiosa a sua conclusão nos prazos
previstos, tendo em conta os benefícios decorrentes da utilização deste
empreendimento rodoviário, não só para os seus utilizadores mas
também para a população em geral na melhoria da qualidade de
vida;

Considerando que a execução desta empreitada corresponde à satis-
fação de necessidades de manifesto e reconhecido interesse público:

Determino, nos termos e ao abrigo do n.o 6 do artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 292/2000, de 14 de Novembro, que aprova o Regulamento
Geral do Ruído, que a execução das obras do empreendimento ante-
riormente mencionado fiquem dispensadas do cumprimento dos limi-
tes previstos no n.o 3 do artigo 4.o e no artigo 8.o deste diploma,
entre as 8 e as 18 horas, nos dias úteis, no período compreendido
entre a presente data e Junho de 2006. Esporadicamente, e neste
mesmo período de obra, poderá haver necessidade de prolongar este
horário das 18 às 8 horas, inclusivamente aos sábados e feriados,
devido a algum trabalho, cuja especificidade técnica e principalmente
as implicações na segurança, que nesta obra tem uma importância
primordial dadas as intervenções previstas nas encostas da EN 379-1,
não permitam a sua interrupção, ainda que iniciado no período de
funcionamento e cuja conclusão prevista seria anterior ao término
desse período.

Assim, as actividades desenvolvidas nos taludes/encostas poderão
obrigar a uma sobrecarga horária, uma vez que se tratam de actividades
cruciais por dois aspectos: segurança e prazo global da empreitada.
Em termos de segurança, a sua realização é imprescindível para o
estabelecimento de verdadeiras condições de segurança para as res-
tantes actividades que se vão desenrolar ao nível da EN 379-1, per-
mitindo assim o normal desenrolar destas sem prejudicar o prazo global
da empreitada. Estes trabalhos, pelas suas características específicas, obri-
gam a que, uma vez iniciados, sejam necessariamente concluídos na
sequência normal das diferentes subactividades que os compõem, de
modo a não expor ao perigo os trabalhadores e não prejudicar a sua
qualidade.

A execução dos túneis (nomeadamente fundações e elementos ver-
ticais) e muros poderão também obrigar a uma sobrecarga horária,
uma vez que se tratam de actividades extremamente sensíveis em
termos de segurança, já que se localizam na base de taludes e escarpas
de significativa inclinação tornando-se imperioso a realização dos mes-
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mos no mais curto espaço de tempo possível acarretando necessa-
riamente uma sobrecarga horária.

16 de Janeiro de 2006. — O Secretário de Estado Adjunto, das
Obras Públicas e das Comunicações, Paulo Jorge Oliveira Ribeiro de
Campos.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 2815/2006 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do disposto no n.o 7 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 464/82, de
9 de Dezembro, aplicável por força do disposto no n.o 1 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 188/2003, de 20 de Agosto, dou por finda, a seu
pedido, a comissão de serviço do licenciado Joaquim António Pinto
de Matos no cargo de vogal do conselho de administração do Centro
Hospitalar de Lisboa (Zona Central).

O presente despacho produz efeitos a partir de 31 de Dezembro
de 2005, inclusive.

28 de Dezembro de 2005. — Pelo Ministro da Saúde, Francisco
Ventura Ramos, Secretário de Estado da Saúde.

Despacho n.o 2816/2006 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do disposto no artigo 11.o e no n.o 2 do artigo 13.o dos estatutos
do serviço de utilização comum dos hospitais, constantes de escritura
pública lavrada de fl. 5 a fl. 6 do livro n.o 164-A do 7.o Cartório
Notarial de Lisboa, cuja cópia foi publicada no Diário da República,
3.a série, n.o 242, de 18 de Outubro de 2003, e cuja última versão
alterada foi publicada no Diário da República, 3.a série, n.o 55, de
18 de Março de 2005, e do disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei
n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com a redacção que lhe foi conferida
pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, nomeio o engenheiro mecânico
João Gerardo Maurício Wemans para presidente da mesa da assem-
bleia geral do serviço de utilização comum dos hospitais, tendo o
ora nomeado prescindido da correspondente remuneração.

A presente nomeação produz efeitos a partir do dia 17 de Janeiro
de 2006, inclusive.

11 de Janeiro de 2006. — O Ministro da Saúde, António Fernando
Correia de Campos.

Despacho n.o 2817/2006 (2.a série). — Considerando a neces-
sidade de imprimir nova orientação à gestão do Centro Hospitalar
de Lisboa (Zona Central), de forma a assegurar a cabal prossecução
das respectivas atribuições, designadamente no quadro da reorgani-
zação institucional em curso de transformação dos hospitais do Serviço
Nacional de Saúde em entidades públicas empresariais e que, de igual
modo, urge garantir a gestão integrada daquela unidade de saúde
e do Hospital de Santa Marta, E. P. E., e atendendo ao disposto
nos n.os 1 e 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 179/2005, de 2 de
Novembro, determino o seguinte:

1 — Nos termos e ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 188/2003, de 20 de Agosto, exonero o licenciado
Armando Ary Nogueira Catarino do cargo de director clínico do con-
selho de administração do Centro Hospitalar de Lisboa (Zona
Central).

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 15 de Janeiro
de 2006, inclusive.

13 de Janeiro de 2006. — Pelo Ministro da Saúde, Francisco Ventura
Ramos, Secretário de Estado da Saúde.

Despacho n.o 2818/2006 (2.a série). — Considerando a neces-
sidade de imprimir nova orientação à gestão do Centro Hospitalar
de Lisboa (Zona Central), de forma a assegurar a cabal prossecução
das respectivas atribuições, designadamente no quadro da reorgani-
zação institucional em curso de transformação dos hospitais do Serviço
Nacional de Saúde em entidades públicas empresariais e que, de igual
modo, urge garantir a gestão integrada daquela unidade de saúde
e do Hospital de Santa Marta, E. P. E., e atendendo o seguinte:

1 — Nos termos e ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 188/2003, de 20 de Agosto, exonero a enfermeira
Eduína da Silva Cabral de Melo, do cargo de enfermeira-directora
do conselho de administração do Centro Hospitalar de Lisboa (Zona
Central).

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 15 de Janeiro
de 2006, inclusive.

13 de Janeiro de 2006. — Pelo Ministro da Saúde, Francisco Ventura
Ramos, Secretário de Estado da Saúde.

Despacho n.o 2819/2006 (2.a série). — Considerando a neces-
sidade de imprimir nova orientação à gestão do Centro Hospitalar
de Lisboa (Zona Central), de forma a assegurar a cabal prossecução
das respectivas atribuições, designadamente no quadro da reorgani-
zação institucional em curso de transformação dos hospitais do Serviço
Nacional de Saúde em entidades públicas empresariais e que, de igual
modo, urge garantir a gestão integrada daquela unidade de saúde
e do Hospital de Santa Marta, E. P. E., determino o seguinte:

1 — Nos termos e ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 188/2003, de 20 de Agosto, e no n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 464/82, de 9 de Dezembro, exonero o licenciado
Francisco Cunha de Oliveira do cargo de vogal do conselho de admi-
nistração do Centro Hospitalar de Lisboa (Zona Central).

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 15 de Janeiro
de 2006, inclusive.

13 de Janeiro de 2006. — Pelo Ministro da Saúde, Francisco Ventura
Ramos, Secretário de Estado da Saúde.

Despacho n.o 2820/2006 (2.a série). — Considerando a neces-
sidade de imprimir nova orientação à gestão do Centro Hospitalar
de Lisboa (Zona Central), de forma a assegurar a cabal prossecução
das respectivas atribuições, designadamente no quadro da reorgani-
zação institucional em curso de transformação dos hospitais do Serviço
Nacional de Saúde em entidades públicas empresariais e que, de igual
modo, urge garantir a gestão integrada daquela unidade de saúde
e do Hospital de Santa Marta, E. P. E., e atendendo ao disposto
nos n.os 1 e 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 179/2005, de 2 de
Novembro, determino o seguinte:

1 — Nos termos e ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 188/2003, de 20 de Agosto, e no n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 464/82, de 9 de Dezembro, exonero o licenciado
Manuel Guimarães da Rocha do cargo de presidente do conselho
de administração do Centro Hospitalar de Lisboa (Zona Central).

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 15 de Janeiro
de 2006, inclusive.

13 de Janeiro de 2006. — Pelo Ministro da Saúde, Francisco Ventura
Ramos, Secretário de Estado da Saúde.

Gabinete da Secretária de Estado Adjunta e da Saúde

Despacho n.o 2821/2006 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, dou por
finda a nomeação da licenciada Paula Maria Mendes Nanita Lopes
Oliveira como assessora do meu Gabinete, com efeitos a partir do
início de funções de presidente do conselho de administração do ser-
viço de utilização comum dos hospitais.

12 de Janeiro de 2006. — A Secretária de Estado Adjunta e da
Saúde, Carmen Madalena da Costa Gomes e Cunha Pignatelli.

Despacho n.o 2822/2006 (2.a série). — O despacho do Ministro
da Saúde n.o 6474, de 8 de Março de 2005, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 61, de 29 de Março de 2005, definiu a figura
de vaga protocolada, criada pelo Decreto-Lei n.o 203/2004, de 18
de Agosto, que reestruturou o regime jurídico da formação médica
pós-graduada e criou um único internato médico.

Com esta modalidade pretendeu-se suprir necessidades de médicos
em determinadas especialidades, mediante a sua fixação nos esta-
belecimentos ou serviços onde são colocados para frequência do inter-
nato médico.

Para isso previu que estabelecimentos e serviços que não dispu-
sessem de idoneidade e capacidade formativa pudessem receber inter-
nos, desde que garantissem o cumprimento do correspondente pro-
grama de formação.

Todavia, a aplicação daquele despacho suscitou dificuldades, resul-
tantes, essencialmente, do facto de, com a mesma designação, se pre-
tender abranger realidades diferentes.

Importa pois clarificar conceitos e estabelecer os mecanismos ade-
quados à concretização dos objectivos pretendidos.

Assim, determino o seguinte:
1 — Sempre que existam estabelecimentos ou serviços sem ido-

neidade e capacidade formativa para conferir formação específica em
determinada especialidade e neles se pretenda fixar médicos com o
internato concluído, podem as correspondentes administrações regio-
nais de saúde determinar que os mesmos assumam compromissos




